Comarca da Natividade – Vara Única

Juiz: Simone de Freitas Marreiros

Processo nº: 0000316-98.2003.8.19.0035 (2003.035.000330-6) 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para: 1) CONDENAR o réu MURILLO ALVES RIBEIRO como incurso nas penas do artigo 89 da Lei 8.666/93, na forma do artigo 71 do CP; 2) CONDENAR JOSÉ ROBERTO DE ASSIS RAMOS como incurso nas penas do artigo 89, parágrafo único da Lei 8.666/93, na forma do artigo 71 do CP; 3) CONDENAR o réu MURILLO ALVES RIBEIRO JUNIOR como incurso nas penas do artigo 299 do Código Penal, na forma do artigo 71 do CP, absolvendo-o da imputação do artigo 89, parágrafo único da Lei 8.666/93; 4)CONDENAR JOSÉ ROQUE REZENDE, como incurso nas penas do artigo 299 do Código Penal, na forma do artigo 71 do CP; e 5)ABSOLVER os denunciados MAURO TOVAR DE SOUZA BAIÃO, ELMO RAMOS GUIMARÃES E MÁRIO ALVES BAIÃO FILHO, com base no artigo 386, IV do CPP. Atento às diretrizes estabelecidas nos artigos 59 e 68 do diploma penal, passo a análise individualizada da pena. Para o primeiro denunciado MURILLO ALVES RIBEIRO, quanto à culpabilidade, ou seja, o grau de reprovabilidade do delito, considere-se que o denunciado autorizou várias compras de mercadorias, sem licitação, adquirindo mercadorias de quem bem quisesse, sem obediência às regras legais, chegando ao absurdo de adquirir mercadorias de pertenciam a si próprio, além de mercadorias de seu filho e do Secretário de Administração do Município, em afronta aos princípios da moralidade e legalidade administrativa, o que revela o alto grau de reprovabilidade de sua conduta. Os motivos não lhe favorecem, haja vista que não restou comprovada a necessidade de dispensa da licitação. Quanto à conduta social, não há notícias nos autos de fatos que desabonem sua conduta perante a sociedade. O réu é primário, porém, não se pode deixar de considerar que possui outras anotações em sua folha penal, por responder por mais quatro ações penais, sendo duas delas por delito idêntico a este (fls.906/907), motivo pelo qual FIXO a pena-base, acima do mínimo legal, em 3 (três) anos e 3 (três) meses de detenção, e multa. Em razão da aplicação do artigo 71 do CP, aumento a pena para 4(quatro) anos de detenção, pena esta que torno definitiva, face à ausência de outras causas de aumento ou diminuição. Fixo a multa em 5% (cinco por cento) do valor de todas as compras feitas ilegalmente, que somam CR$6.533.334,40 (seis milhões, quinhentos e trinta e três e trezentos e trinta e quatro cruzeiros reais e quarenta centavos) e R$69.391,71 (sessenta e nove mil e trezentos e noventa e um reais e setenta e um centavos), convertidos e corrigidos monetariamente, a partir da data dos pagamentos realizados (fls.19/72, 100/301, 350/498, conforme quadros acima), a teor do artigo 99 e seus parágrafos, da Lei 8.666/93, e que deverá ser revertida para a Fazenda Municipal, cuja destinação deverá obedecer a legislação orçamentária. Considerando a presença dos requisitos estabelecidos no artigo 44 e seguintes do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, sendo interdição temporária de direitos, consistente na proibição de exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo, durante o tempo da pena privativa de liberdade aplicada, a teor do artigo 47, I do CP, e prestação pecuniária no mesmo valor da multa aplicada, quantia esta a ser entregue à entidade com destinação social a ser indicada na fase da execução de sentença. No caso de descumprimento das penas substitutivas acima, a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime aberto. Concedo ao condenado o direito de apelar em liberdade. Para o segundo denunciado, JOSÉ ROBERTO DE ASSIS RAMOS, quanto à culpabilidade, ou seja, o grau de reprovabilidade do delito, considere-se que o denunciado aproveitou-se de sua função de Secretário de Administração para autorizar os pagamentos de várias compras de mercadorias, sem licitação, por ele próprio fornecidas, violando os princípios da moralidade e legalidade administrativa, face à proibição de contratar com o Município, contida no artigo 98 da LOM, o que revela um alto grau de reprovabilidade de sua conduta. Os motivos não lhe favorecem, haja vista que a sua conduta atendeu a seus próprios interesses econômicos. Quanto à personalidade e conduta social do denunciado, não há notícias nos autos de fatos que desabonem sua conduta perante a sociedade. Ressalte-se que é primário e não possui maus antecedentes. No entanto, considerando que as circunstâncias judiciais não lhe favorecem totalmente, FIXO a pena-base, acima do mínimo legal, em 3 (três) anos e 3 (três) meses de detenção e multa. Em razão da aplicação do artigo 71 do CP, aumento a pena para 3 (três) anos, 9 (nove) meses e 15 (quinze) dias de detenção, pena esta que torno definitiva, face à ausência de outras causas de aumento ou diminuição. Fixo a multa em 5% (cinco por cento) do valor dos contratos celebrados sem licitação, que somam R$40.667,54 (quarenta mil, seiscentos e sessenta e sete reais e cinqüenta e quatro centavos), corrigidos monetariamente, a partir da data dos pagamentos realizados (fls.100/301), a teor do artigo 99 e seus parágrafos, da Lei 8.666/93, e que deverá ser revertida para a Fazenda Municipal, cuja destinação deverá obedecer a legislação orçamentária. Considerando a presença dos requisitos estabelecidos no artigo 44 e seguintes do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, sendo interdição temporária de direitos, consistente na proibição de exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo, durante o tempo da pena privativa de liberdade aplicada, a teor do artigo 47, I do CP e prestação pecuniária no mesmo valor da multa aplicada, quantia esta a ser entregue à entidade com destinação social a ser indicada na fase da execução de sentença. No caso de descumprimento das penas substitutivas acima, a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime aberto. Concedo ao condenado o direito de apelar em liberdade. Para o terceiro denunciado, MURILLO ALVES RIBEIRO JUNIOR, quanto à culpabilidade, ou seja, o grau de reprovabilidade do delito, considere-se que o denunciado a fim de burlar a proibição de contratar com o Município, por ser filho do Prefeito à época, apresentou notas fiscais falsas para viabilizar a venda de frangos abatidos ao Município, fazendo uso da Administração Pública para satisfazer interesses pessoais, sendo sua conduta altamente reprovável. Os motivos não lhe favorecem, haja vista que consistiram na obtenção de vantagem econômica em prejuízo à Administração Pública. Quanto à personalidade e conduta social do denunciado, não há notícias nos autos de fatos que desabonem sua conduta perante a sociedade. Ressalte-se que é primário e não possui maus antecedentes. No entanto, considerando que as circunstâncias judiciais não lhe favorecem totalmente, FIXO a pena-base, acima do mínimo legal, em 1 (um) e 6 (seis) meses de reclusão, e 50 dias-multa. Em razão da aplicação do artigo 71 do CP, aumento a pena para 2(dois) anos de reclusão e 67 dias-multa, à razão de 1/2 (meio) salário mínimo nacional por dia-multa, pena esta que torno definitiva, face à ausência de outras causas de aumento ou diminuição. Considerando a presença dos requisitos estabelecidos no artigo 44 e seguintes do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, sendo interdição temporária de direitos, consistente na proibição de exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo, durante o tempo da pena privativa de liberdade aplicada, a teor do artigo 47, I do CP e prestação pecuniária no valor de R$9.495,00 (nove mil quatrocentos e noventa e cinco reais), referente às vendas realizadas ao Município, valor este corrigido monetariamente a partir da data dos pagamentos efetuados, quantia esta a ser entregue à entidade com destinação social a ser indicada na fase da execução de sentença. No caso de descumprimento das penas substitutivas acima, a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime aberto. Concedo ao condenado o direito de apelar em liberdade. Para o quarto denunciado, JOSÉ ROQUE REZENDE, quanto à culpabilidade, ou seja, o grau de reprovabilidade do delito, considere-se que a conduta do denunciado permitiu que o terceiro denunciado burlasse a proibição de contratar com o Município para satisfazer interesses pessoais de ambos, eis que o quarto denunciado possuía negócios relativos à venda de frangos com o terceiro acusado, sendo, portanto, sua conduta altamente reprovável. Quanto às demais circunstâncias judiciais não lhe desfavorecem, ressaltando-se que quanto à personalidade e conduta social do denunciado, não há notícias nos autos de fatos que desabonem sua conduta perante a sociedade e que é primário e não possui maus antecedentes. No entanto, considerando que as circunstâncias judiciais não lhe favorecem totalmente, FIXO a pena-base, acima do mínimo legal, em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, e 50 dias-multa. Em razão da aplicação do artigo 71 do CP, aumento a pena para 2(dois) anos de reclusão e 67 dias-multa, à razão de 1/2 (meio) salário mínimo nacional o dia-multa, pena esta que torno definitiva, face à ausência de outras causas de aumento ou diminuição. Considerando a presença dos requisitos estabelecidos no artigo 44 e seguintes do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, sendo interdição temporária de direitos, consistente na proibição de exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo, durante o tempo da pena privativa de liberdade aplicada, a teor do artigo 47, I do CP e prestação pecuniária no valor de R$9.495,00 (nove mil quatrocentos e noventa e cinco reais), referente às vendas realizadas ao Município, valor este corrigido monetariamente a partir da data dos pagamentos efetuados, quantia esta a ser entregue à entidade com destinação social a ser indicada na fase da execução de sentença. No caso de descumprimento das penas substitutivas acima, a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime aberto. Concedo ao condenado o direito de apelar em liberdade. Custas pelos réus condenados, proporcionalmente. P. R. I. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, e comunique-se. 
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